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RELATÓRIO FINAL DA RELATORA DA COMISSÃO GERAL


Na qualidade de Relatora da Comissão Geral, tenho a honra de apresentar aos Senhores Ministros e Chefes de Delegação deste Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, o relatório sobre as tarefas cumpridas pela Comissão Geral, em conformidade com o disposto no artigo 25 do Regulamento da Assembléia Geral.

I.  INTRODUÇÃO

Instalação da Comissão e eleição do Presidente


O Plenário, em sua primeira sessão realizada na segunda-feira, 2 de junho de 2008, instalou a Comissão Geral em conformidade com o artigo 22 do Regulamento e elegeu como Presidente o Embaixador Michael I. King, Representante Permanente de Barbados junto à OEA, proposto pela Delegação de Barbados e eleito por aclamação.  Nessa oportunidade, solicitou-se à Comissão Geral que preparasse um relatório sobre seus trabalhos a ser apresentado ao plenário em sua quarta sessão.

Atribuição de temas


O Plenário atribuiu à consideração da Comissão Geral dois projetos de declaração e seis projetos de resolução.  Esses projetos figuram no documento do qual consta a Ordem do Dia da Comissão, documento AG/CG/OD-1/08, da seguinte maneira:

3.
Consideração do Projeto de Declaração dos Ministros das Relações Exteriores das Américas diante da mundial de alimentos (AG/doc.4869/08)


4.
Consideração dos seguintes projetos de resolução:

i. Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes (AG/doc.4863/08)

ii. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (AG/doc.4866/08)

iii. Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (AG/doc.4865/08)

iv. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero (AG/doc.4867/08 corr. 1)

v. Parágrafo dispositivo 2 do projeto de resolução “Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes (AG/doc.4787/08)

· Nota da Missão Permanente da República Argentina (AG/doc.4876/08)

vi. Prevenção da criminalidade e da violência nas Américas (AG/doc.4864/08 rev. 1)

5.
Consideração do projeto de declaração “Sistema Nacional das Orquestras Juvenis e Infantis da Venezuela” (AG/doc.4882/08).

II.  PROCEDIMENTOS

Ordem do dia


Na primeira sessão da Comissão Geral, realizada em 2 de junho de 2008, o Presidente agradeceu os Estados membros da OEA pelo apoio concedido à sua eleição.  A seguir, a Comissão considerou o projeto de Ordem do Dia (documento AG/CG/OD-1/08), do qual constavam os projetos mencionados anteriormente.


Na oportunidade, duas delegações solicitaram mudanças na ordem estabelecida para o tratamento dos projetos.  A Delegação do Peru solicitou que a consideração do “Projeto de Declaração dos Ministros das Relações Exteriores das Américas diante da crise mundial de alimentos” (AG/doc.4869/08) passasse para o quinto lugar na ordem de consideração.  Por sua vez, a Delegação dos Estados Unidos solicitou que o Projeto de resolução “Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação” (AG/doc.4865/08) passasse para o final da Ordem do Dia.  Ambas as solicitações foram apoiadas e a Ordem do Dia foi aprovada com essas mudanças (AG/CG/OD-1/08 rev. 1).

Eleição do Vice-Presidente e Relator


Em conformidade com o disposto no artigo 24 do Regulamento da Assembléia Geral, a Comissão Geral procedeu à eleição de seu Vice-Presidente e seu Relator.


A Delegação do México propôs como Vice-Presidente o Embaixador Luis Guardia, Representante Alterno da Costa Rica junto à OEA, proposta apoiada pela Delegação. A eleição foi feita por aclamação.


A Delegação do Canadá propôs como Relatora da Comissão Geral a Representante Alterna da Missão Permanente da República Argentina junto à OEA, Rosa Delia Gómez Durán, proposta apoiada pela Delegação do Brasil.  Sua eleição foi feita também por aclamação.

Metodologia


A Presidência propôs a seguinte metodologia para finalizar os trabalhos dentro do tempo solicitado pelo Plenário.

· A ordem de tratamento dos projetos levaria em conta a ordem de apresentação respectiva nas comissões originais, a saber, a Comissão Geral do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão de Segurança Hemisférica, com o objetivo de dar coerência temática às deliberações e facilitar o trabalho das delegações.
· Seria igualmente levada em conta a situação de progresso na negociação de cada um dos textos dos projetos de resolução e declaração, antepondo a consideração daqueles que estivessem mais próximos do consenso aos que ainda requeressem maior discussão.  Os projetos que estivessem mais próximos do consenso seriam submetidos a uma análise dos problemas pendentes, ao passo que, no caso dos restantes, seriam considerados parágrafo por parágrafo.

· Os novos projetos seriam incluídos no final da agenda, na ordem em que fossem recebidos pela Secretaria.

· O desafio apresentado pela Presidência foi procurar concluir os trabalhos da Comissão no dia previsto, para o que se esperava dispor da cooperação de todas as delegações.

· A Comissão Geral desenvolveria seus trabalhos em três sessões de três horas cada uma.  Neste contexto, poder-se-ia conceder um máximo de vinte minutos para a discussão de cada projeto de resolução.  Para assegurar um tratamento igualitário a todas as delegações, a Presidência propôs que esta norma fosse estritamente cumprida.

· No caso de estancamento das negociações e se fosse necessário tempo adicional, sugeriu que as delegações fizessem consultas informais em busca de consensos e que informassem sobre o resultado das mesmas a esta Comissão Geral.  Se houvesse acordo sobre o texto correspondente, o projeto respectivo seria incluído imediatamente na Ordem do Dia da Comissão.  Caso não houvesse acordo, o texto seria apresentado novamente, na ordem que lhe coubesse após os demais projetos anotados na agenda.

· A Presidência rogou encarecidamente às delegações que durante o debate dos projetos de resolução apresentassem suas propostas por escrito à Secretaria, a fim de facilitar e agilizar o processo dos novos textos.

· As resoluções aprovadas seriam encaminhadas ao Plenário para consideração durante a quarta sessão, o que implicava respeitar, na medida do possível, os acordos alcançados sobre a metodologia.

Sessões


A Comissão Geral realizou três sessões para considerar os assuntos a ela atribuídos na Ordem do Dia.


A primeira e a segunda sessões foram realizadas segunda-feira, 2 de junho de 2008, ao passo que a terceira sessão teve lugar na terça-feira, 3 de junho de 2008.


A Comissão considerou os projetos de resolução atribuídos pelo Plenário, na seguinte ordem:

1. Projeto de resolução, Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes (AG/doc.4863/08);

2. Projeto de resolução, Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (AG/doc.4866/08);

3. Projeto de Declaração dos Ministros das Relações Exteriores das Américas diante da crise mundial de alimentos (AG/doc.4869/08);

4. Projeto de resolução, Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero (AG/doc.4867/08 corr. 1);

5. Projeto de resolução, Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes (AG/doc.4787/08);

6. Projeto de resolução, Prevenção da criminalidade e da violência nas Américas (AG/doc.4864/08 rev. 1);
7. Projeto de declaração, Sistema Nacional das Orquestras Juvenis e Infantis da Venezuela (AG/doc.4882/08);

8. Projeto de resolução, Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (AG/doc.4865/08).


Figura, a seguir, um resumo do tratamento dos projetos de resolução atribuídos à Comissão Geral:

1.
Projeto de resolução, Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes (AG/doc.4863/08)

A Comissão considerou este projeto de resolução em suas primeira e segunda sessões de trabalho.


O projeto de resolução foi apresentado pela Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA, cuja delegação tinha apresentado a proposta original.


Embora o projeto tivesse sido considerado pelo Conselho Permanente em 21 de maio de 2008, desde então foram feitas observações e formuladas propostas alternativas pelas Delegações do México e dos Estados Unidos.  As propostas da Delegação do México referiam-se aos parágrafos resolutivos segundo, terceiro e sétimo, ao passo que a Delegação dos Estados Unidos fez alusão a erros na versão inglesa no parágrafo dispositivo primeiro; também se propôs uma modificação ao texto da proposta alternativa do Canadá, México e Argentina no parágrafo terceiro para que tivesse a seguinte redação em inglês: to adopt or amend domestic legislation, regulations and procedures”.  A Delegação do Uruguai apoiou as propostas das duas delegações mencionadas.  No entanto, não se conseguiu consenso a respeito do parágrafo dispositivo sétimo na primeira sessão de trabalho da Comissão Geral.


Na segunda sessão da Comissão, a Embaixadora do Uruguai informou que se tinha chegado a um consenso a respeito dos parágrafos trabalhados na primeira sessão, fato pelo qual a Presidência solicitou sua aprovação por consenso.


A resolução foi aprovada na segunda sessão para apresentação ao Plenário.

2.
Projeto de resolução, Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário” (AG/doc.4866/08)


A Comissão considerou este projeto de resolução em suas primeira e segunda sessões de trabalho.

O projeto de resolução foi apresentado pela Delegação do Brasil junto à OEA que propôs esse projeto.  Na oportunidade, a Delegação do Brasil apoiou o texto adicional para o décimo sexto parágrafo preambular (“incluída a possibilidade de que estes sejam juridicamente vinculantes”); solicitando tempo adicional para permitir o estudo do parágrafo dispositivo 14.


Por sua vez, a Delegação do México apresentou uma proposta alternativa ao décimo quarto parágrafo dispositivo que reza:



14.
Instar os Estados membros a se fazerem Parte, com a maior brevidade possível, da Convenção sobre Munições em Cacho, aprovada pela Conferência de Dublin, em 28 de maio de 2008, a qual estará aberta à assinatura a partir de dezembro de 2008 em Oslo, bem como continuar participando de outros processos relacionados com o desenvolvimento, emprego, armazenamento, produção e transferência de munições em cacho.


A Delegação da Costa Rica apoiou a proposta ao décimo sexto parágrafo preambular.  Além disso, solicitou que fosse incluída no décimo quarto parágrafo dispositivo no final da proposta do México a seguinte expressão:  “e sobre a assistência, atenção a vítimas e remoção de tais munições para minimizar o impacto das mesmas sobre as populações civis”.  Por sua vez, a Delegação do Panamá solicitou a esse respeito a inclusão na versão em inglês da referência ao lugar da assinatura desse instrumento.  Tudo isso foi apoiado totalmente pela Delegação da Guatemala.


As Delegações da Colômbia, Brasil e Estados Unidos solicitaram tempo adicional para a revisão do parágrafo acerca da Convenção sobre Munições em Cacho.  A fim de facilitar o consenso a respeito do parágrafo dispositivo 14, a Delegação da Venezuela propôs a utilização da expressão “convidar” em lugar de instar.  A Presidência exortou os países interessados a se reunirem de maneira informal para trabalhar em um texto de consenso.


Na segunda sessão de trabalho, a Delegação do Brasil expressou que poderia unir-se ao consenso se fosse incluída sua reserva em uma nota de rodapé esclarecendo sua posição sobre o parágrafo dispositivo 14.  Esse parágrafo foi ainda modificado para incluir a proposta da Delegação dos Estados Unidos de convidar os Estados “a considerar se fazerem Parte”, o que foi apoiado e reformulado pela Delegação do México da seguinte maneira: 



14.
Convidar os Estados membros a considerar se fazerem Parte da Convenção sobre Munições em Cacho, aprovada pela Conferência de Dublin, em 28 de maio de 2008, a qual estará aberta para assinatura a partir de dezembro de 2008 em Oslo, bem como continuar participando de outros processos relacionados com o desenvolvimento, emprego, armazenamento, produção e transferência de munições em cacho sobre a assistência a vítimas e remoção de tais munições para minimizar seu impacto sobre as populações civis.


O texto foi submetido à aprovação das delegações e aprovado com a nota de rodapé do Brasil sobre o parágrafo dispositivo 14.


Ao finalizar as discussões, a Delegação dos Estados Unidos solicitou ser considerado como co-patrocinador da resolução.


A resolução foi aprovada na segunda sessão para apresentação ao Plenário.

3.
Projeto de Declaração dos Ministros das Relações Exteriores das Américas diante da crise mundial de alimentos (AG/doc.4869/08)


A Comissão considerou este projeto de declaração em sua primeira, segunda e terceira sessões de trabalho.


Na primeira sessão de trabalho as Delegações do Peru, Estados Unidos e Brasil solicitaram mais tempo para seu tratamento, com o objetivo de fazer consultas entre os Estados, fato pelo que se transferiu para a segunda sessão.


A Presidência anunciou que não considerava necessária a intervenção verbal do representante do IICA, prevista em princípio, posto que as delegações já contavam com o parecer dessa instância por escrito.


Os países da ALADI circularam na segunda sessão uma proposta de declaração modificada e consensuada nesse grupo.  Tratando-se de um projeto diferente do original, diversas delegações, inclusive a dos Estados Unidos, solicitaram tempo adicional para estudá-lo.  Algumas delegações (Estados Unidos, El Salvador) questionaram os conteúdos das modificações propostas, bem como, em geral, a competência da OEA nesta questão (Nicarágua), particularmente à luz da Cúpula Mundial sobre a Segurança Alimentar a realizar-se em Roma de 3 a 5 de junho de 2008.  Por sua vez, a Delegação de El Salvador, com o apoio da Costa Rica e do Panamá, propôs que fosse realizada uma reunião informal dos coordenadores de grupos sub-regionais e das delegações interessadas no final da segunda sessão de trabalho, para facilitar o tratamento do tema.  Assim foi decidido.


Não se chegou a acordos nessas consultas informais, embora se tenha solicitado à Secretaria que, com base nos comentários feitos, preparasse uma proposta de declaração simplificada que eventualmente sirva de ponto de partida para conseguir consenso.  Foi distribuída uma proposta simplificada de apenas 4 parágrafos.


Na terceira sessão de trabalho, as delegações voltaram a expressar seus pontos de vista sobre a questão da crise de alimentos, com particular referência à possibilidade de aprovar um projeto de resolução mais breve e mais simples do que o anterior.  Uma vez mais não se conseguiu o consenso em relação ao caráter mais ou menos geral que poderia ter a declaração nem tampouco em relação a conteúdos mais específicos, tais como a enunciação das principais causas da crise.  Na ocasião, a Secretaria apresentou uma explicação detalhada do documento; a Delegação da Argentina propôs um acréscimo ao parágrafo dispositivo primeiro que aludia às diversas causas da crise de alimentos que deformam há décadas o comércio mundial de alimentos, incluindo uma menção aos subsídios agrícolas, que recebeu o apoio da Delegação do Paraguai.  No entanto, a proposta argentina não obteve o apoio das Delegações dos Estados Unidos, Canadá, Barbados, Guatemala e El Salvador.


Além disso, a Delegação de Barbados expressou sua preocupação pela falta de acordo e convidou as delegações a evitarem levar à plenária uma declaração não consensuada que incluísse considerações técnicas, em vez de preocupações de caráter geral.  A Delegação da Venezuela apresentou uma proposta adicional que propunha fundir os dois primeiros parágrafos do projeto curto, sem incluir a proposta da Argentina.  A proposta recebeu o apoio das Delegações de El Salvador e dos Estados Unidos.  A Delegação da Bolívia expressou entender que se tratava de uma proposta demasiadamente morna para um tema tão importante e propôs que a mesma fosse mais contundente, mas não recebeu apoio de outras delegações.


Ao término da discussão do projeto de declaração, as delegações concluíram que não havia as condições para conseguir um consenso nesta matéria.  A Delegação de El Salvador expressou que lamentava profundamente a situação colocada, retirou em nome do SICA a proposta de declaração e solicitou à Secretaria-Geral que deixasse claramente em ata a posição dos países do SICA que tinham apresentado o projeto de declaração, incluindo sua preocupação pela crise mundial de alimentos.  A Delegação da Venezuela convidou os Estados a considerarem o tratamento do tema na CEPCIDI e que também fosse tratado nos âmbitos em que se discuta o direito humano à vida.  A Delegação da República Dominicana solicitou convidar o Presidente da Assembléia Geral a fazer um pronunciamento sobre o tema, o que foi apoiado pelas Delegações de El Salvador, República Dominicana e Panamá.  Ante a inquietação da Colômbia a respeito das questões de procedimento envolvidas, a Secretaria-Geral explicou a dificuldade de encarregar o Presidente da Assembléia Geral de, nessa qualidade, se pronunciar sobre o tema, uma vez não se tinha chegado a um consenso sobre o fundo da questão.  Indicou, porém, que tanto o Secretário-Geral como o Chanceler da Colômbia poderiam incluir uma referência ao tema em seus discursos de encerramento.  A Delegação do México fez uma enumeração dos aspectos que esperava estivessem refletidos nesses pronunciamentos e que, a seu entender, refletiam coincidências entre as delegações.  As Delegações da Guatemala, Nicarágua e Estados Unidos expressaram sua preocupação pela situação da crise de alimentos.


Em resumo, o projeto de “Declaração dos Ministros das Relações Exteriores das Américas diante da crise mundial de alimentos” foi longamente discutido, registrando-se coincidências e divergências entre as delegações acerca do conteúdo do projeto, bem como sobre a oportunidade e conveniência de sua aprovação.  Ante a falta de consenso na matéria, o projeto foi retirado da agenda da Comissão Geral a pedido do grupo de países que o tinha apresentado.  Decidiu-se que, atendendo às sensibilidades que desperta a matéria considerada, fossem consignados em atas textuais os debates e as diversas posições expressas.  A Delegação de El Salvador, falando em nome dos países do SICA que promoveram o projeto, solicitou que constasse expressamente nas atas a preocupação desse grupo pela questão da crise mundial de alimentos e os termos da proposta de declaração.  Além disso, os Estados decidiram solicitar ao Presidente da Assembléia Geral que se pronunciasse sobre o tema, expressando a preocupação dos Estados pela matéria, a existência de convergências e divergências, a necessidade de que a OEA acompanhe a questão e a possibilidade de que o organismo possa fazer uma contribuição efetiva à mesma.


Conforme indicado anteriormente, o projeto de declaração foi retirado da agenda.

4.
Projeto de resolução: Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero (AG/doc.4867/08 corr. 1)


A Comissão considerou este projeto de resolução na primeira, segunda e terceira sessões de trabalho.


Este projeto de resolução foi apresentado pela Delegação do Brasil junto à OEA, mas contou com propostas alternativas da Argentina para os parágrafos preambulares segundo, quinto e nono e parágrafos dispositivos primeiro a terceiro.  Por sua vez, a Delegação do Chile propôs emendas de tipo formal ao parágrafo preambular, acrescentou um novo parágrafo ao preambular quinto e solicitou uma mudança ao dispositivo terceiro.  Ambas as propostas foram apoiadas pelas Delegações do México e da Venezuela.


Além disso, a Delegação do Equador apresentou uma proposta alternativa ao parágrafo preambular sétimo fazendo alusão ao caráter não-governamental do encontro de Yogyakarta, o qual foi complementado pela solicitação de supressão à alusão a esses princípios no final do parágrafo dispositivo segundo, por parte da Delegação do Peru.  Tudo isto foi apoiado pela Venezuela e pelos Estados Unidos de maneira expressa.  Por sua vez, a Delegação dos Estados Unidos indicou seu interesse em incluir os atos de violência de pessoas privadas, posto que, na maneira consignada, somente abrangeria os Estados, única entidade capaz de violar os direitos humanos.  Finalmente, a Delegação da Guiana expressou sua desconformidade em nome próprio como no de outras delegações da CARICOM, considerando as complexidades que apresentava este projeto.


A Delegação do Brasil expressou seu respeito pelas delegações que necessitavam mais tempo para a discussão e flexibilidade para aceitar sugestões.  A Presidência solicitou a todas as delegações que apresentassem suas propostas adicionais para permitir a inclusão de todas elas em um documento único e sua revisão na sessão da tarde.


Na segunda sessão da Comissão, a Delegação do Brasil apresentou um texto alternativo à sua proposta original, levando em consideração as sensibilidades de certos países, documento AG/doc.4867/08 rev. 2.  Esta nova proposta eliminou os parágrafos preambulares quinto e sexto, bem como os parágrafos dispositivos primeiro e segundo e resolveu incluir o tema na agenda da CAJP e solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos a preparação de um estudo sobre proteção contra atos de violência e violações dos direitos humanos.  Cumpre observar também que foram eliminados os parágrafos referentes aos princípios de Yogyakarta.  A Delegação dos Estados Unidos solicitou circunscrever o estudo às violações “concernentes” aos direitos humanos.  As Delegações da Venezuela e da Costa Rica apoiaram o documento revisto e a Delegação da Guiana expressou a possibilidade de acompanhar o consenso na medida em que fosse eliminado o parágrafo terceiro.  Por sua vez, a Delegação da Argentina sugeriu mudanças ao parágrafo preambular primeiro e último (a referência a “reais ou percebidas”), bem como ao parágrafo dispositivo terceiro (que o estudo seja sobre a proteção contra atos de violência e violações de direitos humanos motivadas por...).  A Presidência solicitou a preparação de um documento revisto para ser submetido ao estudo da Comissão em sua terceira sessão de trabalho.


Na terceira sessão de trabalho da Comissão Geral, a Delegação do Brasil apresentou um novo documento revisto, do qual constava um preâmbulo expressando sua preocupação pelos atos de violência ou violações de direitos humanos correlatas e em sua parte dispositiva solicitava a inclusão do tema na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  As Delegações do México, Costa Rica, Canadá (Delegação que solicitou ser co-patrocinador) apoiaram o projeto.  Além disso, as Delegações da Argentina e do Chile expressaram seu apoio com a condição de não incluir “reais ou percebidas”, no caso da primeira.


Por sua vez, as Delegações das Bahamas e de Antígua e Barbuda manifestaram o desejo de que suas posições respectivas fossem consignadas nas atas da Comissão, em conformidade com o artigo 81 do Regulamento da Assembléia Geral.


O texto foi submetido à aprovação das delegações e aprovado com as emendas da Delegação da Argentina.


A resolução foi aprovada na terceira sessão para apresentação ao Plenário.  As posições das Delegações das Bahamas e Antígua e Barbuda foram consignadas em atas.

5.
Projeto de resolução, Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de os Relatórios Periódicos dos Estados Partes (AG/doc.4787/08)


A Comissão considerou este projeto de resolução em sua primeira sessão de trabalho.


A Presidência indicou que a análise desta resolução deveria unicamente concentrar-se no parágrafo dispositivo segundo relativo à composição dos membros do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes.  Além disso, informou sobre a apresentação de uma nota da Delegação da Argentina a esse respeito (AG/doc.4876/08).  A Delegação da Argentina expressou anuência com a explicação do Presidente acerca da necessidade de fazer modificações neste projeto de resolução, considerando que o Grupo de Trabalho ainda não tinha sido constituído, por não se ter apresentado suficiente candidaturas, bem como seu interesse de incorporar um parágrafo adicional delegando ao Conselho Permanente a eleição dos peritos governamentais e facultando ao Secretário-Geral a designação do perito independente e de seu suplente, ficando consignados como parágrafos dispositivos segundo e terceiro, os seguintes:



2.
Reiterar a importância de constituir o mais breve possível o Grupo de Trabalho previsto para analisar os relatórios nacionais, o qual deverá iniciar suas tarefas com a consideração e aprovação de seu Regulamento.



3.
Delegar ao Conselho Permanente a eleição dos peritos governamentais que constituirão o mencionado Grupo de Trabalho e facultar ao Secretário-Geral a designação do perito independente e seu suplente na mesma oportunidade.


O projeto de resolução foi submetido à aprovação da Comissão e conseguiu consenso.


A Delegação da Costa Rica indicou sua preocupação com relação à falta de propostas adicionais para a constituição do Grupo de Trabalho.


A resolução foi aprovada na primeira sessão para apresentação ao Plenário.

6.
Projeto de resolução, Prevenção da criminalidade e da violência nas Américas (AG/doc.4864/08 rev. 1)

A Comissão considerou este projeto de resolução em sua primeira sessão de trabalho.


A Delegação de Barbados expressou seu acordo com acordo com o projeto de resolução e a Delegação da Argentina uniu-se ao consenso.


As Delegações dos Estados Unidos, Venezuela e Nicarágua fizeram consultas relativas à participação da Secretaria-Geral nos parágrafos dispositivos segundo e terceiro.  A Delegação da Costa Rica propôs uma solução alternativa para o parágrafo terceiro, solicitando à Secretaria-Geral que “considere ampliar seu programa”, o que foi apoiado pela Delegação do Chile.


À luz da explicação do Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, que se mostrou favorável à promoção da prevenção, a Delegação dos Estados Unidos propôs unir os parágrafos segundo e terceiro para que tivessem a seguinte redação: “solicitando ao Secretário-Geral que promova medidas de prevenção”, o qual foi apoiado pelas Delegações da Venezuela e do Chile.


Por sua vez, a Delegação do Canadá expressou seu apoio ao parágrafo dispositivo quinto, anteriormente pendente de sua aprovação.


A resolução foi aprovada na primeira sessão para apresentação ao Plenário.

7.
Projeto de Declaração, Sistema Nacional das Orquestras Juvenis e Infantis da Venezuela (AG/doc.4882/08)


A Comissão considerou este projeto de declaração em suas primeira e segunda sessões de trabalho.


Este projeto foi apresentado pelo Embaixador Nelson Pineda Prada, Representante Alterno da Venezuela junto à OEA.


O Embaixador Pineda explicou a origem e o trabalho que realiza o “Sistema Nacional das Orquestras Juvenis e Infantis da República Bolivariana da Venezuela”, do qual já participam mais de 300.000 jovens desde sua criação em 1975; também, aludiu ao impacto desta iniciativa em outros países do Hemisfério.  Em suma, solicitou um apoio ao sistema de orquestras em seu conjunto.


A Delegação do Panamá propôs introduzir um parágrafo adicional que seguisse ao parágrafo inicial primeiro com a seguinte redação:



“Recomendar ao Conselho Permanente que convoque uma sessão especial em acompanhamento do Sistema de Orquestras Juvenis e Infantis da República Bolivariana da Venezuela.”


As Delegações da Costa Rica, Guatemala, Estados Unidos e Colômbia solicitaram ampliar a proposta da Venezuela para incorporar os desenvolvimentos a respeito de todos os países, expressando que sistemas semelhantes de orquestras juvenis existem nesses países.  Neste contexto, a Colômbia propôs emendas aos parágrafos primeiro e segundo, a fim de incluir os desenvolvimentos destes sistemas em outros países.


As Delegações de São Vicente e Granadinas, Uruguai, Brasil e Nicarágua apoiaram a proposta da Venezuela com o acréscimo do Panamá.  Igualmente, as Delegações de Santa Lúcia e da Jamaica expressaram seu apoio.  No entanto, a Delegação dos Estados Unidos não concordou com a iniciativa de uma sessão especial e mostrou interesse em requerer a realização de um concerto mais do que promover o envolvimento dos órgãos políticos da OEA.


Tanto a presidência como a Delegação do Canadá consideraram necessário incluir um apoio geral a outras manifestações culturais.


Ao culminar o tratamento do tema na primeira sessão de trabalho, a Delegação da Venezuela agradeceu a proposta do Panamá relativa à realização da sessão especial e fez sua a proposta da Colômbia que recolhia a preocupação da Costa Rica.


Na segunda sessão, a Delegação da Venezuela apresentou um documento revisto, com um título reformulado que incluía, além do Sistema Nacional das Orquestras da República Bolivariana da Venezuela, a “promoção das iniciativas culturais para a Juventude”.  Também se incorporou ao primeiro e segundo parágrafos uma referência a “iniciativas semelhantes”.  Finalmente, acrescentou-se um terceiro parágrafo que recolhia a proposta do Panamá de realizar uma sessão especial e um parágrafo final com as preocupações do Canadá e da Presidência, fortalecendo as iniciativas nas artes e culturas, tudo o qual obteve o apoio expresso da Delegação do Haiti.


A pedido da Costa Rica e com o apoio do México, a maior parte das delegações apoiou a iniciativa de convocar no parágrafo terceiro uma sessão conjunta do Conselho Permanente e da CEPCIDI.  A Presidência considerou que a proposta de recomendação devia ser modificada, considerando que se tratava de um projeto de Declaração e não de uma resolução.  Indicou-se que também se deveria analisar se existem no tema implicações orçamentárias.  Isso foi ratificado pela Secretaria.  Tanto o Panamá como o Paraguai, República Dominicana e Argentina não concordaram com a explicação sobre a incorreção da linguagem utilizada.  Esclareceu-se que a cláusula do tipo aprovado no Conselho Permanente sobre restrições orçamentárias se aplicava a resoluções e não a declarações.  Finalmente, decidiu-se incluir uma breve indicação para atender às preocupações a respeito, fazendo uma referência “à disponibilidade de fundos”.  À luz das emendas realizadas, a declaração conseguiu consenso.


A declaração foi aprovada na segunda sessão para apresentação ao Plenário.

8.
Projeto de resolução, Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (AG/doc.4865/08)


A Comissão considerou este projeto de resolução em sua segunda e terceira sessões de trabalho.


Este projeto contou com o co-patrocínio das Delegações dos Estados Unidos e da Venezuela.  Considerando as diferenças entre ambas as delegações, procedeu-se a uma análise por parágrafo.


A Delegação dos Estados Unidos expressou seu apoio à resolução do ano anterior com a inclusão de um parágrafo preambular décimo e três novos parágrafos resolutivos: nono bis, décimo bis e décimo segundo ter.  Por sua vez, a Delegação da Venezuela apoiou a inclusão de dois novos parágrafos preambulares e o parágrafo dispositivo décimo segundo bis.


Para resolver as dificuldades em torno da proposta da Venezuela a respeito do parágrafo preambular terceiro, referente às resoluções da Assembléia Geral da ONU, a Delegação do México propôs fazer uma referência o Pacto de Direitos Civis e Políticos.  No entanto, esta iniciativa não obteve o apoio da Venezuela.  Tendo transcorrido o prazo estabelecido, decidiu-se solicitar às delegações interessadas que trabalhassem informalmente e apresentassem suas decisões na próxima sessão.


Na terceira sessão, a Delegação do México apresentou o resultado de consultas informais que retomava a linguagem da resolução do ano anterior, tudo o que foi ratificado expressamente pelas Delegações da Venezuela e dos Estados Unidos e finalmente aprovado por consenso.  No entanto, as Delegações do Canadá e da Costa Rica lamentaram não terem podido dispor de uma nova linguagem.


A resolução foi aprovada na terceira sessão para apresentação ao Plenário.

III.  CONCLUSÃO

Sob a excelente direção de seu Presidente, Embaixador Michael I. King, Representante Permanente de Barbados junto à OEA, e de seu Vice-Presidente, Embaixador Luis Guardia, Representante Alterno da Costa Rica junto à OEA, a Comissão Geral aprovou por consenso um projeto de declaração e seis projetos de resolução, segundo figura a seguir, começando pelas resoluções:

Resoluções:
· Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes;

· Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário;

· Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de os Relatórios Periódicos dos Estados Partes;

· Prevenção da criminalidade e da violência nas Américas;
· Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero; e

· Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação.

Declaração:
· Reconhecimento ao Sistema Nacional das Orquestras Juvenis e Infantis da Venezuela e promoção das iniciativas culturais para a juventude .


Cumpre indicar que a resolução “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário” foi aprovada com uma nota ao pé de página por parte da Delegação do Brasil sobre o parágrafo dispositivo 14.


No tocante à resolução “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”, as Delegações de Antígua e Barbuda e das Bahamas solicitaram que suas respectivas posições fossem expressamente consignadas em atas, em conformidade com o artigo 81 do Regulamento da Assembléia Geral.


O Projeto “Declaração dos Ministros das Relações Exteriores das Américas diante da crise mundial de alimentos” foi longamente discutido, registrando-se coincidências e divergências entre as delegações acerca do conteúdo do projeto, bem como sobre a oportunidade e conveniência de sua aprovação.  Ante a falta de consenso na matéria, o projeto foi retirado da agenda da Comissão Geral por solicitação do grupo de países que o tinha apresentado.  Resolveu-se que, atendendo às sensibilidades que desperta a matéria considerada, seriam consignados em atas textuais os debates e as diversas posições expressas.  A Delegação de El Salvador, falando em nome dos países do SICA que promoveram o projeto, solicitou que constasse também expressamente das atas a preocupação desse grupo com a questão da crise alimentar mundial e os termos da proposta de declaração.  Além disso, os Estados decidiram solicitar ao Presidente da Assembléia Geral que se pronunciasse sobre o tema, expressando a preocupação dos Estados pela matéria, a existência de convergências e divergências, a necessidade de que a OEA faça um acompanhamento da questão e a possibilidade de que o organismo faça uma contribuição efetiva à mesma.


As Delegações da República Dominicana, Brasil, México, Estados Unidos, Nicarágua, Venezuela, Bahamas, Panamá e Canadá expressaram felicitações à Presidência e à mesa pelo desenvolvimento dos trabalhos que permitiram concluir as tarefas atribuídas à Comissão.


Ao encerrar os trabalhos da Comissão Geral, seu Presidente, o Embaixador Michael I. King, Representante Permanente de Barbados junto à OEA, expressou seu agradecimento ao povo colombiano pela organização do evento, bem como às delegações por sua ativa participação, pelo interesse demonstrado ao longo da consideração dos temas e pelo apoio prestado ao trabalho da Presidência.


Em nota pessoal, desejo expressar, em nome de todas as delegações, nosso reconhecimento e agradecimento ao Presidente e ao Vice-Presidente da Comissão Geral por sua liderança na condução das negociações de projetos de resolução atribuídos à Comissão Geral.  Felicitamos os representantes dos Estados membros que participaram das reuniões da Comissão Geral por seus esforços e incansável colaboração nas tarefas atribuídas à mesma.


Desejo também estender este agradecimento aos funcionários da Secretaria-Geral da OEA e aos funcionários do Ministério das Relações Exteriores da República da Colômbia por todo o apoio prestado, que ajudou o bom termo de nossos trabalhos.


Desejo deixar constância finalmente de meu agradecimento aos membros da Comissão Geral por me terem confiado a delicada tarefa de ser Relatora desta Comissão.  Conseqüentemente, apresento este relatório resumido para a consideração dos Ministros e Chefes de Delegação no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Rosa Delia Gómez Durán

Representante Alterna


Missão Permanente da Argentina junto à OEA 
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